PAGE  
11
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 653/2007             PARECER CEE Nº 339/08



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº
: 653/2007 - Reautuado em 18/03/2008
INTERESSADA
: Faculdade Municipal “Professor Franco Montoro” de Mogi Guaçu

EMENTA ORIGINAL   :Autorização  para  funcionamento do Curso de Graduação

                                     em Enfermagem
ASSUNTO


: Aprovação prévia do projeto do  Curso de Graduação em 

                                      Enfermagem
RELATOR                   : Cons. Custódio Filipe de Jesus Pereira

PARECER CEE Nº     : 339/2008                CES               Aprovado em 18-6-2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A direção da Faculdade Municipal “Professor Franco Montoro” de Mogi Guaçu e a Presidente da Fundação Educacional Guaçuana encaminham a este Colegiado pedido, por meio do Ofício fmpfm nº 363/2007 (fls. 02), de autorização para aprovação prévia do projeto de funcionamento do Curso de Graduação em Enfermagem nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000 – Art. 1º , § 1º.

Para emissão de parecer técnico foram indicadas as especialistas Professora Doutora Rosangela Filipini e Professora Doutora Antônia Regina Ferreira Furegato, que se manifestaram nos autos de fls 464 a fls. 475.

1.2 APRECIAÇÃO
Pedidos de funcionamento de cursos são efetuados por este Colegiado a luz da Deliberação CEE nº 07/2000, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior.

Nesses termos, passamos a analisar a documentação anexada aos autos confrontando-a com o conteúdo da norma legal aludida.

1 - "Art. 2º - O pedido de autorização para cursos e habilitações novos será dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educação e encaminhado, conjuntamente, pelas autoridades competentes da entidade mantenedora e da instituição de ensino superior, no âmbito da qual funcionará o novo curso." (grifos nossos)


A instituição atendeu esse item, pois no ofício encaminhatório (fls. 02) observam-se as representatividades da mantenedora e da mantida quais sejam a Presidente da Fundação, pois a instituição é mantida pela Fundação Pública Municipal criada pela Lei Municipal nº 503/67. 

2 - "Artigo 2º , § 3º - O pedido deverá conter nome e qualificação do responsável pelo projeto, durante toda a tramitação do processo até a instalação do curso, no caso de autorização. 

O responsável pelo projeto será o Prof. Dr. Alair de Assis, Doutor pela UNICAMP.

3 - "Art. 3º - Os pedidos de autorização de novos cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste Artigo e no Artigo seguinte.
I - Da entidade mantenedora: 
a) cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes.

Os atos legais a respeito da criação da mantenedora estão anexados às fls. 101 a 142 e a cópia integral do Regimento consta de fls. 218 a fls. 276, onde podemos observar que a Fundação Educacional Guaçuana foi criada pela Lei Municipal nº 503, de 30 de janeiro de 1967.

b) documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora.

Quanto a esse item foram anexados aos autos:

- Certidão positiva de débito com efeitos de negativa, comprovante estar quite com a Previdência Social (fls. 181).

- Certidão  de regularidade do FGTS – CRF (fls.180);

c) planejamento econômico - financeiro referente à implantação do curso ou habilitação pretendidos.

O planejamento econômico financeiro, em reais, referente à implantação do curso consta às fls. 188. 

II - Da instituição de ensino:

a) histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes. 

A Fundação Educacional Guaçuana foi criada pela Lei Municipal nº 503, de 30 de janeiro de 1967, tendo como finalidade precípua a promoção de atividades culturais, podendo instalar e manter escola e cursos de ensino em todos os níveis e graus, estimular por qualquer forma, a pesquisa e a investigação científica, promover cursos de aperfeiçoamento, técnicos e de extensão cultural, pós-graduação, enfim, quaisquer outras atividades em prol da educação e cultura.

As cópias de seus atos legais constam nos autos de fls.101 a fls. 142.

b) regimento da instituição que abrigará o curso ou habilitação solicitados e qualificação de seus dirigentes.
Cópia do Regimento da Instituição consta de fls 218 a fls. 276 e foi aprovado pelo Parecer CEE nº 266/2000.

A qualificação dos dirigentes consta às fls. 96 e foi devidamente homologada por este Colegiado.

c) demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da instituição no Exame Nacional de Cursos (ENC), realizado pelo Ministério da Educação e do cumprimento das recomendações feitas nas avaliações do Conselho Estadual de Educação.
A Instituição ministra os cursos de Administração e de Engenharia Ambiental, todos devidamente autorizados e reconhecidos por este Colegiado, conforme se observa nas cópias dos atos legais anexadas aos autos .

O Curso de Administração foi avaliado pelo MEC e teve a seguinte média:

	Média da

Instituição
	Média Geral

da Área
	Desvio

Padrão
	Média

Mínima
	Média

Máxima

	40,3
	39,4
	6,9
	16,3
	68,4


d) caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo curso ou habilitação propostos.
Às fls. 19 a fls. 21, constam a descrição da estrutura física, dos laboratórios e referidos equipamentos que serão utilizados para o Curso em pauta.

Plantas e fotos de todas as dependências constam nos autos de fls. 282 a fls. 297, inclusive contemplando a ampliação da infra-estrutura.

Às fls. 67 a 69, constam a descrição dos laboratórios a serem utilizados para o curso.
e) descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática.

A descrição da biblioteca com seu corpo administrativo, seu sistema de classificação, formas de acesso, horário de atendimento, formas de empréstimo, de aquisição, de informatização e instalações físicas e acervo atual consta nos autos de fls. 20 e fls. 299 e segs.

Existe, ainda, um Plano de Expansão da Biblioteca tanto na área física quanto na política de atualização de seu acervo bibliográfico para os próximos três anos.

f) plano de carreira instituído e outros regimes de trabalho e de remuneração do corpo docente.

O Plano de Carreira na Instituição foi efetivado pela Lei Municipal Complementar nº 224, de 28 de março de 2000, que dispõe sobre a estrutura da Faculdade Municipal “Prof. Franco Montoro” vinculada à Fundação Educacional Guaçuana.

A Lei Municipal Complementar nº 435, de 26 de dezembro de 2001, cria os cargos e empregos públicos que especifica no quadro pessoal da Faculdade Municipal “Prof. Franco Montoro”.

Cópia dos atos legais referentes ao Plano de Carreira constam de fls. 402 a fls. 410 dos autos.

Art. 4º - Além das informações e documentos especificados no Artigo anterior, o pedido de autorização de funcionamento de curso ou habilitação deve conter projeto pedagógico e termo de compromisso circunstanciados que obrigatoriamente incluirão.
I - perfil do profissional a ser formado;

O perfil profissional a ser formado no Curso de Graduação em Enfermagem, apresentado pela Instituição, consta nas fls. 25 e seguintes, e foi apresentado nos seguintes termos:

“Diante das exigências da realidade social e do desenvolvimento científico, tecnológico e normativo da enfermagem como profissão, o Curso de Graduação em Enfermagem da Faculdade Municipal de Mogi Guaçu levando em consideração a sua história cultural e as novas diretrizes curriculares baixadas pela Resolução CNE/CES nº 3, de 7 de novembro de 2001, delineia um perfil com a formação geral e humanística que elege os seguintes traços de um profissional de enfermagem.”

“1 – Exercer com competência as funções obrigatórias definidas para o enfermeiro, bem como conhecer enfoques eletivos das áreas de excelência desenvolvida na faculdade com responsabilidade social e compromisso com a cidadania;”

“2 – Respeitar os preceitos éticos e legais no exercício profissional, utilizando conhecimentos validados cientificamente;”

“3 – Exercer criticamente a reflexão sobre a realidade sócio – política - econômica – regional e nacional de modo que, contextualizado e consciente de seus deveres e direitos, esteja apto a uma participação efetiva no âmbito da saúde;”

“4 – Ser comunicador eficaz, tanto interpessoal como intergrupal;”

“5 – Ser negociador para uma participação intra, inter e multiprofissional efetiva considerando-se os aspectos peculiares do exercício da enfermagem;”

“6 – Estar consciente de que no desenvolvimento de sua profissão deve estar motivado e capacitado para um processo continuo de educação, com relevância à auto-aprendizagem, informando-se à respeito dos avanços científicos e tecnológicos e introduzindo-os na sua prática de acordo com as reais necessidades;”

“7 – Ser criativo e empreendedor no desenvolvimento da prática profissional e no desempenho de funções educativas no serviço de saúde e na comunidade;”

“8 – Ser portador de vivências metodológicas em projetos de pesquisa científica;”

“9 – Ser conhecedor da importância e da significação do corpo, da corporalidade, de sua expressão nos processos de perfectibilização humana;”

“10 – Saber utilizar a informática e um idioma estrangeiro como recurso para sua qualificação.”

II - objetivos gerais e específicos do curso ou habilitação, descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido.
Quanto a esse item foram anexados aos autos os seguintes elementos:

· Objetivos gerais e específicos (fls. 26);

· Competências e habilidades (fls. 27);

· Estrutura Curricular (fls. 31 a fls. 36);

· Ementário e bibliografia básica (fls. 36 a fls. 61);

· Regulamento de Estágio Supervisionado (fls. 63 a fls.73).

Do Currículo Pleno

O Curso será desenvolvido com uma carga horária total de 3.708 horas com a seguinte distribuição: 

· Carga Horária Total do Curso – 3708 horas;

· Trabalho de Conclusão de Curso – 100 horas;

· Total Geral – 3.808 horas.

O regime será o semestral distribuídas as horas e aulas em oito semestres e o regime de matrícula é por semestre.

O currículo ora proposto atende integralmente as Diretrizes Curriculares Nacionais propostas na Resolução nº 02, de 18 de junho de 2007, que indica um mínimo de 3200 horas e a Resolução CNE/CES 3, de 07 de novembro de 2001, que Instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Enfermagem.

III - número de vagas iniciais e turnos de funcionamento.
60 (sessenta) vagas anuais

Regime: Semestral

Integralização: Mínimo - 8 semestres – 4 anos

Máximo - 14 semestres – 7 anos

Turno de funcionamento: Noturno

Carga Horária Total – 3.708 horas, não incluídas as horas para o Trabalho de Conclusão de Curso.

IV - relação dos docentes e especificação da composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados, com atendimento mínimo ao postulado pela Deliberação CEE nº 10/95.
Os docentes que ministrarão as disciplinas do primeiro e segundo ano (1º ao 4º semestres) constam do quadro anexado aos autos às fls. 62/63, sendo que de todos os docentes indicados são especialistas, mestres e doutores, obedecendo aos termos da Deliberação CEE nº 55/2006.

Os docentes serão cadastrados no CEE, nos termos da Deliberação CEE nº 55/2006.

V - termo de compromisso referente à instalação do curso ou habilitação, no caso de aprovação prévia do projeto, conforme as especificações que se seguem.
a) ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados;
b) novas edificações e instalações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias; 
c) novos laboratórios e equipamentos ou ampliação dos existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação.
Às fls. 74 a 76, foram apresentados os termos de compromisso assinado pelo Prefeito Municipal, Presidente da Fundação e pelo Diretor da instituição responsabilizando-se:



- pela ampliação do acervo de livros e periódicos especializados para a biblioteca;

- pelas edificações, instalações referentes aos laboratórios a serem utilizados para o curso, etc.

Das Considerações da Comissão de Especialistas

As Especialistas analisaram o projeto pedagógico e concluíram que a estrutura curricular corresponde ao currículo mínimo e as ementas estão adequadas, a criação do Núcleo de Apoio à Enfermagem é positivo, entretanto, para que o curso seja aprovado, fizeram as seguintes recomendações:

- apresentar infra-estrutura (laboratórios para o terceiro e quarto anos)  especifica para o curso;

· previsão do curso no regimento;

- contextualização entre a saúde da região e o perfil esperado para o aluno de enfermeiro a ser formado;

· evidenciar detalhes da proposta metodológica curricular, bem como as estratégias para desenvolver a interdisciplinaridade e o ensino prático, a partir do terceiro e quarto ano;

· explicitar a contratação dos docentes;

· apresentar termo de consentimento dos alunos para cumprir estágios;

· criação de outras parcerias;

· aumentar o acervo bibliográfico de acordo com a utilização para os docentes e alunos.

Por todo o exposto, este Relator, por se tratar de autorização prévia, pode concluir que o projeto pedagógico apresentado está de acordo com as normas legais pertinentes e que todas as considerações apresentadas pelas Especialistas podem ser atendidas até a solicitação de autorização definitiva de funcionamento do referido Curso.

Assim, e por se tratar de aprovação prévia do projeto, este Relator observa que a Instituição, vinculada ao Sistema Estadual de Ensino, atendeu todos os requisitos legais exigidos pelo caso em pauta, quais sejam: Deliberação CEE nº 07/2000, Deliberação CEE nº 55/2006, as Diretrizes Curriculares Nacionais propostas na Resolução nº 02, de 18 de junho de 2007, que indica um mínimo de 3600 horas, e a Resolução CNE/CES 03, de 07 de novembro de 2001, que Institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Enfermagem.

Lembramos, ainda que as considerações em questão poderão ser atendidas pela Instituição no período de um ano, após a publicação deste Parecer. 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, previamente, nos termos do § 1º, Art. 1º da Deliberação CEE nº 7/2000, o projeto do Curso de Graduação em Enfermagem, da Faculdade Municipal Professor Franco Montoro de Mogi Guaçu, com 60 vagas anuais no período noturno, em regime semestral.

No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data de expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento do Termo de Compromisso assinado, para fins de verificação.

A presente aprovação prévia tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de maio de 2008.

a) Cons. Custódio Filipe de Jesus Pereira
                              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de junho de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                                                 Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de junho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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